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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
PROJETO DE LEI N.º 3.650-B, DE 2012 

(Da Sra. Manuela D'ávila) 
 

Acresce artigo à Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, Código de 
Defesa do Consumidor, para tipificar a obtenção de vantagem pelo 
encaminhamento de procedimentos, pela comercialização de 
medicamentos, órteses, próteses ou implantes de qualquer natureza; 
tendo parecer: da Comissão de Defesa do Consumidor, pela aprovação 
(relator: DEP. CHICO LOPES); e da Comissão de Seguridade Social e 
Família, pela aprovação, com emenda (relator: DEP. JOÃO ANANIAS).  
 

 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
DEFESA DO CONSUMIDOR;  
SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (MÉRITO E ART. 54, 
RICD) 
 

APRECIAÇÃO: 
Proposição sujeita à apreciação do Plenário 
 

 
S U M Á R I O 

I – Projeto Inicial 
 
II – Na Comissão de Defesa do Consumidor: 

– Parecer do relator 
– Parecer da Comissão 
 

AVULSO NÃO 
PUBLICADO. 

PROPOSIÇÃO 

DE PLENÁRIO. 
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III – Na Comissão de Seguridade Social e Família: 
– Parecer do relator 
– Complementação de voto 
– Emenda oferecida pelo relator 
– Parecer da Comissão 
– Emenda adotada pela Comissão 

 

 

                       O Congresso Nacional decreta: 
 
 

Art. 1.º Esta Lei acrescenta artigo à Lei 8.078, de 11 de setembro de 

1990, para tipificar a obtenção de vantagem pelo encaminhamento de 

procedimentos, pela comercialização de medicamentos, órteses, próteses ou 

implantes de qualquer natureza. 

Art. 2.º A Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990, passa a vigorar 

acrescido do parágrafo seguinte. 

Art. 66-A. Obter vantagem pelo encaminhamento de 

procedimentos, pela comercialização de medicamentos, 

órteses, próteses ou implantes de qualquer natureza, cuja 

compra decorra de influência direta em virtude de sua atividade 

profissional. 

Pena - Detenção de três meses a um ano e multa. 

Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A conduta a que se pretende sancionar penalmente é eticamente 

condenada pela categoria médica, aprovado pela Resolução CFM 1931/2009, art. 

68. Portanto, não há dúvida de que a conduta não é correta. Ela também se 

aproxima de um tipo penal previsto no art. 66 do Código de Defesa do Consumidor. 

Art. 66. Fazer afirmação falsa ou enganosa, ou omitir 

informação relevante sobre a natureza, característica, 

qualidade, quantidade, segurança, desempenho, durabilidade, 

preço ou garantia de produtos ou serviços: 

Pena - Detenção de três meses a um ano e multa. 
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Porém, o Direito Penal exige que o tipo seja o mais específico possível, 

razão pela qual deve se criar o tipo para aquele que prescreve determinado produto 

e não simplesmente tenta persuadir o consumidor de suas vantagens. 

Evidentemente que o tipo proposto incrimina conduta do profissional de 

saúde, independentemente de perigo ou dano à saúde, pois, nesse caso há 

cominação de pena no Código Penal. 

Perigo para a vida ou saúde de outrem 

Art. 132 - Expor a vida ou a saúde de outrem a perigo direto e 

iminente: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, se o fato não 

constitui crime mais grave. 

Parágrafo único. A pena é aumentada de um sexto a um terço 

se a exposição da vida ou da saúde de outrem a perigo decorre 

do transporte de pessoas para a prestação de serviços em 

estabelecimentos de qualquer natureza, em desacordo com as 

normas legais. 

Embora tomando como paradigma o Código de Ética Médica, a redação 

proposta também se aplica a outros profissionais de saúde, especialmente 

odontólogos. 

Não há dúvida que a relação médico-paciente seja relação de consumo, 

pois o Código de Defesa do Consumidor é que disciplina a responsabilidade civil do 

profissional liberal, incluindo médicos e odontólogos. 

Lembrando que não é incomum em nosso sistema jurídico a aplicação de 

sanções de natureza penal, civil e administrativa, peço aos nobres Pares apoio a 

presente proposição. 

Sala das Sessões, em 10 de abril de 2012. 

 

                 Deputada MANUELA D’ÁVILA 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 
 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá 

outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DAS INFRAÇÕES PENAIS 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 66. Fazer afirmação falsa ou enganosa, ou omitir informação relevante sobre 

a natureza, característica, qualidade, quantidade, segurança, desempenho, durabilidade, preço 

ou garantia de produtos ou serviços:  

Pena - Detenção de três meses a um ano e multa.  

§ 1º Incorrerá nas mesmas penas quem patrocinar a oferta.  

§ 2º Se o crime é culposo;  

Pena - Detenção de um a seis meses ou multa.  

 

Art. 67. Fazer ou promover publicidade que sabe ou deveria saber ser enganosa ou 

abusiva:  

Pena - Detenção de três meses a um ano e multa.  

Parágrafo único. (VETADO).  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  
 

CÓDIGO PENAL 

....................................................................................................................................................... 
 

PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
 

TÍTULO I 

DOS CRIMES CONTRA A PESSOA 

....................................................................................................................................................... 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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CAPÍTULO III 

DA PERICLITAÇÃO DA VIDA E DA SAUDE 

....................................................................................................................................................... 
 

Perigo para a vida ou saúde de outrem  
Art. 132. Expor a vida ou a saúde de outrem a perigo direto e iminente:  

Pena - detenção, de três meses a um ano, se o fato não constitui crime mais grave.  

Parágrafo único. A pena é aumentada de um sexto a um terço se a exposição da 

vida ou da saúde de outrem a perigo decorre do transporte de pessoas para a prestação de 

serviços em estabelecimentos de qualquer natureza, em desacordo com as normas legais. 

(Parágrafo único acrescido pela Lei nº 9.777, de 29/12/1998) 

 

Abandono de incapaz  
Art. 133. Abandonar pessoa que está sob seu cuidado, guarda, vigilância ou 

autoridade, e, por qualquer motivo, incapaz de defender-se dos riscos resultantes do 

abandono:  

Pena - detenção, de seis meses a três anos.  

§ 1º Se do abandono resulta lesão corporal de natureza grave:  

Pena - reclusão, de um a cinco anos.  

§ 2º Se resulta a morte:  

Pena - reclusão, de quatro a doze anos.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

RESOLUÇÃO CFM Nº 1931, DE 17 DE SETEMBRO DE 2009 
 

 

Aprova o Código de Ética Médica. 

  
 

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribuições conferidas 

pela Lei n.º 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n.º 44.045, de 19 

de julho de 1958, modificado pelo Decreto n.º 6.821, de 14 de abril de 2009 e pela Lei n.º 

11.000, de 15 de dezembro de 2004, e, consubstanciado nas Leis n.º 6.828, de 29 de outubro 

de 1980 e Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999; e 
 

CONSIDERANDO que os Conselhos de Medicina são ao mesmo tempo 

julgadores e disciplinadores da classe médica, cabendo-lhes zelar e trabalhar, por todos os 

meios ao seu alcance, pelo perfeito desempenho ético da Medicina e pelo prestígio e bom 

conceito da profissão e dos que a exerçam legalmente; 
 

CONSIDERANDO que as normas do Código de Ética Médica devem submeter-se 

aos dispositivos constitucionais vigentes; 
 

CONSIDERANDO a busca de melhor relacionamento com o paciente e a garantia 

de maior autonomia à sua vontade; 
 

CONSIDERANDO as propostas formuladas ao longo dos anos de 2008 e 2009 e 

pelos Conselhos Regionais de Medicina, pelas Entidades Médicas, pelos médicos e por 

instituições científicas e universitárias para a revisão do atual Código de Ética Médica; 
 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=370245&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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CONSIDERANDO as decisões da IV Conferência Nacional de Ética Médica que 

elaborou, com participação de Delegados Médicos de todo o Brasil, um novo Código de Ética 

Médica revisado. 
 

CONSIDERANDO o decidido pelo Conselho Pleno Nacional reunido em 29 de 

agosto de 2009; 
 

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido em sessão plenária de 17 de setembro 

de 2009. 
  

RESOLVE: 
 

Art. 1º Aprovar o Código de Ética Médica, anexo a esta Resolução, após sua 

revisão e atualização. 
 

Art. 2º O Conselho Federal de Medicina, sempre que necessário, expedirá 

Resoluções que complementem este Código de Ética Médica e facilitem sua aplicação. 

 

Art. 3º O Código anexo a esta Resolução entra em vigor cento e oitenta dias após 

a data de sua publicação e, a partir daí, revoga-se o Código de Ética Médica aprovado pela 

Resolução CFM n.º 1.246, publicada no Diário Oficial da União, no dia 26 de janeiro de 

1988, Seção I, páginas 1574-1579, bem como as demais disposições em contrário. 

Brasília, 17 de setembro de 2009 
 

EDSON DE OLIVEIRA ANDRADE                                LÍVIA BARROS GARÇÃO 
 

Presidente                                                              Secretária-Geral 
 

 

CÓDIGO DE ÉTICA MÉDICA 

PREÂMBULO 
 

I – O presente Código de Ética Médica contém as normas que devem ser seguidas pelos 

médicos no exercício de sua profissão, inclusive no exercício de atividades relativas ao 

ensino, à pesquisa e à administração de serviços de saúde, bem como no exercício de 

quaisquer outras atividades em que se utilize o conhecimento advindo do estudo da Medicina. 

II - As organizações de prestação de serviços médicos estão sujeitas  às normas deste Código. 

III - Para o exercício da Medicina impõe-se a inscrição no Conselho Regional do respectivo 

Estado, Território ou Distrito Federal. 

IV - A fim de garantir o acatamento e a cabal execução deste Código, o médico comunicará 

ao Conselho Regional de Medicina, com discrição e fundamento, fatos de que tenha 

conhecimento e que caracterizem possível infração do presente Código e das demais normas 

que regulam o exercício da Medicina. 

V - A fiscalização do cumprimento das normas estabelecidas neste Código é atribuição dos 

Conselhos de Medicina, das comissões de ética e dos médicos em geral. 

VI - Este Código de Ética Médica é composto de 25 princípios fundamentais do exercício da 

Medicina, 10 normas diceológicas, 118 normas deontológicas e quatro disposições gerais. A 

transgressão das normas deontológicas sujeitará os infratores às penas disciplinares previstas 

em lei. 
 

CAPÍTULO I 

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 
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I - A Medicina  é uma profissão a serviço da saúde do ser humano e da coletividade e será 

exercida sem discriminação de nenhuma natureza. 

II - O alvo de toda a atenção do médico  é a saúde do ser humano, em benefício da qual 

deverá agir com o máximo de zelo e o melhor de sua capacidade profissional. 

III - Para exercer a Medicina com honra e dignidade, o médico necessita ter boas condições de 

trabalho e ser remunerado de forma justa. 

IV - Ao médico cabe zelar e trabalhar pelo perfeito desempenho ético da Medicina, bem como 

pelo prestígio e bom conceito da profissão. 

V - Compete ao médico aprimorar continuamente seus conhecimentos e usar o melhor do 

progresso científico em benefício do paciente. 

VI - O médico guardará absoluto respeito pelo ser humano e atuará sempre em seu benefício. 

Jamais utilizará seus conhecimentos para causar sofrimento físico ou moral, para o extermínio 

do ser humano ou para permitir e acobertar tentativa contra sua dignidade e integridade. 

VII - O médico exercerá sua profissão com autonomia, não sendo obrigado a prestar serviços 

que contrariem os ditames de sua consciência ou a quem não deseje, excetuadas as situações 

de ausência de outro médico, em caso de urgência ou emergência, ou quando sua recusa possa 

trazer danos à saúde do paciente. 

VIII - O médico não pode, em nenhuma circunstância ou sob nenhum pretexto, renunciar à 

sua liberdade profissional, nem permitir quaisquer restrições ou imposições que possam 

prejudicar a eficiência e a correção de seu trabalho. 

IX - A Medicina não pode, em nenhuma circunstância ou forma, ser exercida como comércio. 

X - O trabalho do médico não pode ser explorado por terceiros com objetivos de lucro, 

finalidade política ou religiosa. 

XI - O médico guardará sigilo a respeito das informações de que detenha conhecimento no 

desempenho de suas funções, com exceção dos casos previstos em lei. 

XII - O médico empenhar-se-á pela melhor adequação do trabalho ao ser humano, pela 

eliminação e pelo controle dos riscos à saúde inerentes às atividades laborais. 

XIII - O médico comunicará às autoridades competentes quaisquer formas de deterioração do 

ecossistema, prejudiciais à saúde e à vida. 

XIV - O médico empenhar-se-á em melhorar os padrões dos serviços médicos e em assumir 

sua responsabilidade em relação à saúde pública, à educação sanitária e à legislação referente 

à saúde. 

XV - O médico será solidário com os movimentos de defesa da dignidade profissional, seja 

por remuneração digna e justa, seja por condições de trabalho compatíveis com o exercício 

ético-profissional da Medicina e seu aprimoramento técnico-científico. 

XVI - Nenhuma disposição estatutária ou regimental de hospital ou de instituição, pública ou 

privada, limitará a escolha, pelo médico, dos meios cientificamente reconhecidos a serem 

praticados para o estabelecimento do diagnóstico e da execução do tratamento, salvo quando 

em benefício do paciente. 

XVII - As relações do médico com os demais profissionais devem basear-se no respeito 

mútuo, na liberdade e na independência de cada um, buscando sempre o interesse e o bem-

estar do paciente. 

XVIII - O médico terá, para com os colegas, respeito, consideração e solidariedade, sem se 

eximir de denunciar atos que contrariem os postulados éticos. 

XIX - O médico se responsabilizará, em caráter pessoal e nunca presumido, pelos seus atos 

profissionais, resultantes de relação particular de confiança e executados com diligência, 

competência e prudência. 
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XX - A natureza personalíssima da atuação profissional do médico não caracteriza relação de 

consumo. 

XXI - No processo de tomada de decisões profissionais, de acordo com seus ditames de 

consciência e as previsões legais, o médico aceitará as escolhas de seus pacientes, relativas 

aos procedimentos diagnósticos e terapêuticos por eles expressos, desde que adequadas ao 

caso e cientificamente reconhecidas. 

XXII - Nas situações clínicas irreversíveis e terminais, o médico evitará a realização de 

procedimentos diagnósticos e terapêuticos desnecessários e propiciará aos pacientes sob sua 

atenção todos os cuidados paliativos apropriados. 

XXIII - Quando envolvido na produção de conhecimento científico, o médico agirá com 

isenção e independência, visando ao maior benefício para os pacientes e a sociedade. 

XXIV - Sempre que participar de pesquisas envolvendo seres humanos ou qualquer animal, o 

médico respeitará as normas éticas nacionais, bem como protegerá a vulnerabilidade dos 

sujeitos da pesquisa. 

XXV - Na aplicação dos conhecimentos criados pelas novas tecnologias, considerando-se 

suas repercussões tanto nas gerações presentes quanto nas futuras, o médico zelará para que as 

pessoas não sejam discriminadas por nenhuma razão vinculada a herança genética, 

protegendo-as em sua dignidade, identidade e integridade.  

 

CAPÍTULO II 

DIREITOS DOS MÉDICOS 
 

É direito do médico: 

I - Exercer a Medicina sem ser discriminado por questões de religião, etnia, sexo, 

nacionalidade, cor, orientação sexual, idade, condição social, opinião política ou de qualquer 

outra natureza. 

II - Indicar o procedimento adequado ao paciente, observadas as práticas cientificamente 

reconhecidas e respeitada a legislação vigente. 

III - Apontar falhas em normas, contratos e práticas internas das instituições em que trabalhe 

quando as julgar indignas do exercício da profissão ou prejudiciais a si mesmo, ao paciente ou 

a terceiros, devendo dirigir-se, nesses casos, aos órgãos competentes e, obrigatoriamente, à 

comissão de ética e ao Conselho Regional de Medicina de sua jurisdição. 

IV - Recusar-se a exercer sua profissão em instituição pública ou privada onde as condições 

de trabalho não sejam dignas ou possam prejudicar a própria saúde ou a do paciente, bem 

como a dos demais profissionais. Nesse caso, comunicará imediatamente sua decisão à 

comissão de ética e ao Conselho Regional de Medicina. 

V - Suspender suas atividades, individualmente ou coletivamente, quando a instituição 

pública ou privada para a qual trabalhe não oferecer condições adequadas para o exercício 

profissional ou não o remunerar digna e justamente, ressalvadas as situações de urgência e 

emergência, devendo comunicar imediatamente sua decisão ao Conselho Regional de 

Medicina. 

VI - Internar e assistir seus pacientes em hospitais privados e públicos com caráter 

filantrópico ou não, ainda que não faça parte do seu corpo clínico, respeitadas as normas 

técnicas aprovadas pelo Conselho Regional de Medicina da pertinente jurisdição. 

VII - Requerer desagravo público ao Conselho Regional de Medicina quando atingido no 

exercício de sua profissão. 
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VIII - Decidir, em qualquer circunstância, levando em consideração sua experiência e 

capacidade profissional, o tempo a ser dedicado ao paciente, evitando que o acúmulo de 

encargos ou de consultas venha a prejudicá-lo. 

IX - Recusar-se a realizar atos médicos que, embora permitidos por lei, sejam contrários aos 

ditames de sua consciência. 

X– Estabelecer seus honorários de forma justa e digna. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
 
I - RELATÓRIO 

Pretende a presente proposição tipificar como crime a 

obtenção de vantagem pelo encaminhamento de procedimentos, pela 

comercialização de medicamentos, órteses, próteses ou implantes de qualquer 

natureza, cominando para o delito a pena de detenção de três meses a um ano e 

multa. 

Na justificação, a ilustre Autora afirma que se trata de conduta 

condenada pela categoria médica, na Resolução CFM nº 1931/2009, art. 68, não se 

caracterizando, pois, como correta. Assinala que o Código de Defesa do Consumidor 

tem, no art. 661, disposição que se assemelha ao tipo penal proposto, entretanto o 

Direito Penal exige que o tipo penal seja o mais específico possível. 

Ressalta também que a tipificação proposta incrimina a 

conduta profissional independentemente de perigo ou dano à saúde do paciente, no 

que se diferencia de tipificação já existente no Código Penal2. 

Defende que a relação médico-paciente é, sem dúvida, uma 

relação de consumo, uma vez que é o Código de Defesa do Consumidor que 

disciplina a responsabilidade civil do profissional liberal, incluindo médicos e 

odontólogos, e que não é incomum em nosso sistema jurídico a aplicação de 

sanções de natureza penal, civil e administrativa. 

Por tratar de matéria penal, a proposição estará sujeita à 

apreciação do Plenário, devendo previamente ser apreciada pelas Comissões de 

                                                           
1
 Art. 66. Fazer afirmação falsa ou enganosa, ou omitir informação relevante sobre a natureza, 

característica, qualidade, quantidade, segurança, desempenho, durabilidade, preço ou garantia de 
produtos ou serviços. 
Pena – Detenção de três meses a um ano e multa. 
2
 Art. 132. Expor a vida ou a saúde de outrem a perigo direto e iminente. 

Pena – detenção, de três meses a um ano, se o fato não constitui crime mais grave. 
Parágrafo único. A pena é aumentada de um sexto a um terço se a exposição da vida ou da saúde de 
outrem a perigo decorre do transporte de pessoas para a prestação de serviços em estabelecimentos 
de qualquer natureza, em desacordo com as normas legais. 
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Defesa do Consumidor; de Seguridade Social e Família; e de Constituição e Justiça 

e de Cidadania (mérito e art. 54 do RICD). 

Nesta Comissão deverão ser apreciados os aspectos 

relacionados às relações de consumo e defesa do consumidor, bem como à 

economia popular e repressão ao abuso de poder econômico.  

 

II - VOTO DO RELATOR 
 

O projeto de lei sob análise trata de situações correntes na 

prestação de serviços médicos: o encaminhamento do paciente para fazer exame 

num determinado laboratório, direcioná-lo para adquirir o medicamento prescrito 

numa determinada farmácia ou orientá-lo para adaptar próteses ou realizar 

implantes com determinada empresa ou profissional. 

A questão reside em avaliar em que medida o 

encaminhamento realizado pelo médico ou odontólogo baseia-se em sua 

experiência sobre a qualidade dos serviços prestados pela empresa ou profissional 

indicado ou decorre do interesse em retribuição do indicado, em razão de acordo 

financeiro. A circunstância da indicação pode ter motivações diferentes, de zelo ou 

de interesse, e a comprovação de que tenha sido para obter vantagem financeira é o 

ponto fundamental da tipificação do crime. 

A consideração desses aspectos pode indicar que a matéria, 

tal como hoje se encontra, deva permanecer no âmbito dos Conselhos Federal e 

Estaduais de Medicina e ser tratada como objeto da ética médica. Os aspectos 

técnicos envolvidos impossibilitam aos leigos ter uma correta avaliação da conduta, 

sendo necessária a apreciação de profissional da mesma especialidade para a 

efetiva comprovação do dolo. A Comissão de Seguridade Social e Família, à qual 

compete os assuntos relativos à saúde, certamente apreciará melhor a questão 

quanto a este aspecto. 

Por outro lado, a conveniência de tipificar a conduta como 

crime, na forma proposta pelo projeto, deverá ser realizada com mais proficiência 

pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, que tem expertise em 

matérias de Direito Penal. 

Exclusivamente do ponto de vista desta Comissão, podemos 

considerar que a proposta é meritória e beneficiará o consumidor, uma vez que 

inibirá conduta profissional que lhe impõe prejuízo financeiro, pois a vantagem paga 
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ao profissional que indica será certamente incluída no preço final do produto ou 

serviço e cobrada do paciente. 

Por outro lado, a prática atenta contra a livre concorrência e o 

equilíbrio das relações de consumo, já que exclui da procura os demais 

fornecedores, que não negociaram com o profissional médico ou odontólogo a 

indicação de seus produtos ou serviços. A falta de concorrência resulta na cobrança 

de preços mais altos. 

Por todo o exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei 

nº 3.650, de 2012. 

 

Sala da Comissão, em 14 de novembro de 2012. 

 

 

Deputado CHICO LOPES 

Relator 
 
 

III - PARECER DA COMISSÃO 
 

A Comissão de Defesa do Consumidor, em reunião ordinária 

realizada hoje, opinou pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.650/2012, nos termos 

do Parecer do Relator, Deputado Chico Lopes.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

José Carlos Araújo - Presidente; Felipe Bornier, Eli Correa Filho 

e Roberto Teixeira - Vice-Presidentes; Aureo, Chico Lopes, Fernando Coelho Filho, 

Henrique Oliveira, Ivan Valente, José Chaves, Júlio Delgado, Paulo Freire, Paulo 

Wagner, Reguffe, Ricardo Izar, Sérgio Brito, Severino Ninho, Dr. Luiz Fernando, 

Paulo Pimenta e Professor Sérgio de Oliveira.  

 

Sala da Comissão, em 13 de março de 2013. 

 

Deputado JOSÉ CARLOS ARAÚJO  
Presidente  
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COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 
 

I - RELATÓRIO 

A iniciativa em apreço acrescenta o artigo 66-A ao Código de 

Defesa do Consumidor que prevê pena de detenção de três meses a um ano e 

multa para obtenção de vantagem pelo encaminhamento de procedimentos, 

comercialização de medicamentos, órteses, próteses ou implantes de qualquer 

natureza, quando a compra derivar de sua influência direta em virtude da atividade 

profissional. 

A Autora argumenta que a iniciativa está embasada em 

dispositivos do Código de Ética Médica que condena a conduta e que a iniciativa 

estende a aplicação a todos os profissionais de saúde, incluindo odontólogos. 

A proposta foi aprovada pela Comissão de Defesa do 

Consumidor e deve ser apreciada pela Comissão de Constituição e Justiça e de 

Cidadania em seguida à nossa Comissão de Seguridade Social e Família. 

Como é de competência do Plenário, não existem emendas a 

apreciar. 

II - VOTO DO RELATOR 

A proposta traz para a esfera da saúde a possibilidade de 

penalizar a indicação distorcida de serviços, medicamentos ou produtos para 

pacientes. É bastante comum ser indagada a opinião do profissional em relação a 

estas questões, uma vez que ele deve conhecer a qualidade e eficácia de ações 

complementares na esfera de sua área de atuação. O conselho honesto e 

desinteressado demonstra o zelo pelo bem do paciente.  

No entanto, isto é diametralmente oposto ao desvio contumaz 

de consumidores para obter vantagem financeira. São condenáveis condutas de 

oferecer encaminhamentos sem haver a solicitação, com vistas a receber lucros ou 

porcentagens das vendas à custa das pessoas. Esta conduta é antiética e deve ser 

combatida a todo o preço. O atendimento do profissional de saúde deve ter a 

compensação financeira acordada, sem nenhum nimbo de vantagem secundária a 

contaminar a relação com o cliente. 

Temos de salientar que a promiscuidade de interesses já é 

combatida em diferentes regulamentos que disciplinam o exercício das profissões da 

saúde, expurgando este vício. Como justifica a Autora, o Código de Ética Médica 

atual, proíbe: 
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Art. 68. Exercer a profissão com interação ou 

dependência de farmácia, indústria farmacêutica, óptica ou 

qualquer organização destinada à fabricação, manipulação, 

promoção ou comercialização de produtos de prescrição 

médica, qualquer que seja sua natureza. 

Art. 69. Exercer simultaneamente a Medicina e a 

Farmácia ou obter vantagem pelo encaminhamento de 

procedimentos, pela comercialização de medicamentos, 

órteses, próteses ou implantes de qualquer natureza, cuja 

compra decorra de influência direta em virtude de sua atividade 

profissional.  

O Código de Ética Odontológica de 2012 caracteriza como 

infração ética “aproveitar-se de situações decorrentes da relação profissional/ 

paciente para obter vantagem física, emocional, financeira ou política”. Do mesmo 

modo, os nutricionistas são proibidos de 

vincular sua atividade profissional ao recebimento de 

vantagens pessoais oferecidas por agentes econômicos 

interessados na produção ou comercialização de produtos 

alimentares ou farmacêuticos ou outros produtos, materiais, 

equipamentos e/ou serviços. 

Fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais não podem “exigir, 

de instituição ou cliente, outras vantagens, além do que lhe é devido em razão de 

contrato, honorários ou exercício de cargo, função ou emprego”. Assim, a proteção 

maior do benefício ao paciente é priorizada para todo aquele que milita na área de 

atenção à saúde. 

Porém, em casos em que as diretrizes éticas não se 

mostrarem suficientes, a penalização no texto legal de conduta eticamente 

condenada é extremamente salutar. Desta maneira, manifestamos o voto pela 

aprovação do Projeto de Lei 3.650, de 2012. 

Sala da Comissão, em 03 de julho de 2013. 

 

Deputado JOÃO ANANIAS  

Relator 
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I – COMPLEMENTAÇÃO DE VOTO 

 

Na reunião deliberativa desta Comissão, realizada no dia 12 de 

novembro de 2014, após a leitura do parecer, e visando a melhoria deste Projeto de 

Lei, consequentemente, garantindo com que ele seja bem aplicado, sugeri 

modificação no artigo 66-A da Lei 8.078 de 11 de setembro de 1990, Artigo 2º deste 

Projeto, acrescentando ao final do texto: “norteada por indicação calcada em 

interesses financeiros”. 

Diante do exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei 

nº 3.650-A/12, com a emenda em anexo. 

Sala da Comissão, em 12 de novembro de 2014. 

                
Deputado João Ananias 

Relator 
 

EMENDA ADITIVA Nº 1 

 

Dê-se ao art. 2º do Projeto de Lei nº 3.650-A de 2012 que altera o artigo 

66-A da Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990 a seguinte redação: 

 

Art. 2.º A Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990, passa a vigorar 

acrescido do parágrafo seguinte. 

Art. 66-A. Obter vantagem pelo encaminhamento de 

procedimentos, pela comercialização de medicamentos, 

órteses, próteses ou implantes de qualquer natureza, cuja 

compra decorra de influência direta em virtude de sua atividade 

profissional, norteada por indicação calcada em interesses 

financeiros. 

Pena - Detenção de três meses a um ano e multa. 

 

Sala da Comissão, em 12 de novembro de 2014. 

 

Deputado João Ananias 

              Relator 
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III - PARECER DA COMISSÃO  

 

A Comissão de Seguridade Social e Família, em reunião ordinária 

realizada hoje, opinou unanimemente pela aprovação do Projeto de Lei nº 

3.650/2012,  nos termos do Parecer do Relator, Deputado João Ananias, que 

apresentou complementação de voto com emenda.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Amauri Teixeira - Presidente, Antonio Brito, Mandetta e José 

Linhares - Vice-Presidentes, Alexandre Roso, Assis Carvalho, Benedita da Silva, 

Carlos Manato, Darcísio Perondi, Dr. Rosinha, Eleuses Paiva, Francisco Floriano, 

Geraldo Resende, João Ananias, Lael Varella, Marcus Pestana, Maurício Trindade, 

Nilda Gondim, Otavio Leite, Rosane Ferreira, Rosinha da Adefal, Sueli Vidigal, 

Takayama, Toninho Pinheiro, Danilo Forte, Eduardo Barbosa, Onofre Santo Agostini, 

Padre Ton, Raimundo Gomes de Matos, Roberto de Lucena e Ságuas Moraes.  

 

Sala da Comissão, em 12 de novembro de 2014. 

 

Deputado AMAURI TEIXEIRA  

Presidente  

 

EMENDA ADOTADA PELA COMISSÃO 

 

EMENDA ADITIVA Nº 1 

 

Dê-se ao art. 2º do Projeto de Lei nº 3.650-A de 2012 que altera o artigo 

66-A da Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990 a seguinte redação: 

 

Art. 2.º A Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990, passa a vigorar 

acrescido do parágrafo seguinte. 

Art. 66-A. Obter vantagem pelo encaminhamento de 

procedimentos, pela comercialização de medicamentos, 
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órteses, próteses ou implantes de qualquer natureza, cuja 

compra decorra de influência direta em virtude de sua atividade 

profissional, norteada por indicação calcada em interesses 

financeiros. 

Pena - Detenção de três meses a um ano e multa. 

 

Sala da Comissão, em 12 de novembro de 2014. 

 

Deputado AMAURI TEIXEIRA 

Presidente 
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